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PREFÁCIO


O livro que o leitor tem em mãos é o que se pode chamar de obra necessária. O necessário é exatamente o que não pode não ser. Portanto, a necessidade é aquilo que não se pode desviar, evitar ou tentar não enxergar. A necessidade se impõe. É assim que perspectiva a proposta dos lúcidos, eruditos e sensíveis autores deste livro: o combate à ideologia neoliberal e seus efeitos aos direitos sociais do trabalho no Brasil é um dever. 


 A partir desse pressuposto passo a tecer breves comentários introdutórios aos escritos que seguem. A obra tem viés sociológico, mais precisamente, poder-se-ia classificá-la como uma narrativa crítica do campo epistemológico da sociologia do trabalho, a tematizar a precariedade das relações laborais no Brasil contemporâneo. Desdobra-se esse tema a problematizar as causas e os efeitos dos avanços ideológicos neoliberais que ganharam espaço a partir da reforma trabalhista de 2017. 


Por meio de um texto direto, preciso, os autores mapeiam sistematicamente o cenário devastador da atual realidade enfrentada pelos trabalhadores brasileiros por meio de uma estratégia metodológica bifacetada que se entrelaça e se corrobora mutualmente: num plano, tecem diagnósticos sociológicos dos efeitos ideológicos, culturais, econômicos e jurídico-normativos do neoliberalismo, que se fazem efetivos a valerem-se de uma democracia ainda incipiente ou, ainda, uma democracia que fora facilmente manipulada pelas falácias discursivas do capital. E, noutro plano, os autores tecem prognósticos de como essas subjetivações poderiam ser superadas e vencidas, a levarem em consideração a necessidade de decisões coletivas, mediadas por órgãos sindicais. Isso se daria por meio da problematização e comunicação dos elementos subjetivos que estão em jogo no Brasil contemporâneo, como, por exemplo, a ideologização de flexibilizações e atomizações que têm, demagogicamente, corrompido os alicerces do debate público. A opção dos autores vai ao encontro da repolitização do trabalho como direito social e humano, a apostar no diálogo para fomentar a compreensão e o respeito mútuo, sendo que a paz só será conquistada pelo reconhecimento do valor social do trabalho, pelo enfrentamento da pobreza, da discriminação e da exclusão social. 


Residem exatamente nas flexibilizações dos direitos trabalhistas, na desestruturação dos coletivos classistas e na fragilização das proteções sociais os ingredientes que propiciaram a erosão das condições mínimas capazes de garantir a dignidade dos trabalhadores. O ser oculto e onipresente nominado “O Mercado”, não age a partir dos efeitos concretos que arqueiam as relações de trabalho, mas constrói seu arcabouço ideológico a aninhar-se na opinião pública, a fazer-se penetrar na subjetividade de um povo. 


Vive-se, hoje, um considerável retrocesso das conquistas sociais do trabalho. O estado de vulnerabilidade do trabalhador, em muitos aspectos, regrediu quase um século. É realmente inacreditável que em um literal “blecaute da democracia”, a seguir o golpe de Estado judiciário-midiático que depôs a presidenta Dilma Roussef em 2016, fez com que o Brasil assistisse impotente o desmantelamento sumário de direitos conquistados ao logo de um século de lutas sindicais. Os quadros de reformas/detrações de direitos implicaram flexibilizações das formas de contratação, das jornadas de trabalho, das formas de remuneração, das garantias protetivas, chegando a desarticulação dos órgãos sindicais, cerceando até direitos fundamentais constitucionais, como o acesso à justiça. 


O que foi até aqui exposto nestes escritos introdutórios ao livro não logra, ainda, atingir a coluna dorsal do trabalho. O livro vai muito além da constatação crítica e sistemática da derrocada de direitos trabalhistas a levar a vasta expansão do trabalho precarizado. A obra se diferencia das demais obras vastamente produzidas em sede dos direitos trabalhistas porque se avoluma a construir uma obra sociofilosófica de grande envergadura. Orientados pelas expoentes teorias críticas do século XXI, como, por exemplo, a teoria necropolítica de Achille Mbembe, as amarras da subjetivação biopolítica de Giorgio Agamben, as análises dos efeitos do neoliberalismo a partir de Pierre Dardot e Christian Laval, David Harvey e tantos outras análises pertinentes e viscerais. Além de trazer inovações no campo da psicopolítica por meio das inquietantes problematizações de Byung-Chul Han, além de traçar espectros que os levaram a trazer à lume autores como Christian Dunker, Boaventura de Souza Santos, Ricardo Sanín Restrepo, Pierre Bourdieu, István Mészáros e outros construtores da crítica contemporânea à realidade neoliberal que soterra não só o Brasil como também grande parte do planeta.


O livro busca, enfim, demonstrar a barbárie silenciosa a que foi submetida a população brasileira, seu desastre humanitário. O caminho para hastear a necessária reviravolta desse quadro desolador é, segundo os autores do livro, a repolitização do trabalho, por meio do restabelecimento do seu valor social. Os autores optam, portanto, pelo caminho da democracia de intensidade, da ascensão das práticas coletivistas de tomada de decisão em âmbito dos direitos sociais do trabalho.


O neoliberalismo não é nada além de um discurso demagógico, raso e ganancioso. Os efeitos são visíveis: insegurança, instabilidade e vulnerabilidade dos trabalhadores e seus dependentes. A estratégia do neoliberalismo aplicada às relações trabalhistas vai, com efeito, muito além das relações laborais em si, pois seus alvos são o domínio político e subjetivo das mentes humanas. O neoliberalismo age por meio de dogmas falaciosos que, sem a devida contestação, vão alojando-se sorrateiramente na subjetividade humana. Não passam, contudo, de premissas inverificáveis, metafísicas. Contudo, não deixa de ser estarrecedor saber que um postulado como “somente o livre mercado garante o crescimento econômico e a criação de empregos e renda” capturou tantas mentes despreparadas e neutralizou tantas inquietações. 


Por isso, o combate para o qual os autores nos convocam é multidimensional, seus espaços de enfrentamento permeiam os territórios da cidadania e da democracia. Este livro é, em verdade, um livro sobre a democracia. Um livro necessário.  






Lucas de Alvarenga Gontijo


Belo Horizonte, 1º de junho de 2021.





APRESENTAÇÃO



	“O neoliberalismo não é o fim da história. Ele é fruto de relações sociais específicas, cujos termos podem ser questionados e superados. Os trabalhadores e as trabalhadoras não estão condenados à precariedade laboral como destino único e definitivo, mas são capazes e podem construir um novo mundo, o que não se limita à construção de novos modos de produção e consumo, que seja ecologicamente sustentável, vez que o que se impõe é assegurar a todos o direito à vida que seja digna de ser vivida, o que implica substituir a visão do mundo a partir da economia pela sua visão a partir do direito à vida e da dignidade humana enquanto valor intrínseco da pessoa humana.” 

	(Cleber Lúcio de Almeida e Wânia Guimarães Rabêllo de Almeida)




Começo pela mensagem final dos autores … e explico: a leitura da obra, em distinto ao que ocorre em muitas outras, não apresenta um mundo de exploração e intocável, ao reverso, convida-nos a um fazer, a construir, a substituir, a uma verdadeira troca de lentes: da visão economicista por aquela cujo direito à vida e à dignidade da pessoa humana é o centro, o nosso norte. 


Cleber e Wânia são colegas de magistério e da defesa intransigente dos direitos humanos e dos valores sociais do trabalho. Autores há anos, tem-nos brindado sempre com obras de excelente qualidade e profundidade reflexiva, por isso, estar aqui, apresentando o seu mais recente livro, não podia me deixar mais feliz por tal mister. 


O título nos convida à leitura do livro: “DIÁLOGOS EM SO­CIO­LO­GIA DO TRABALHO: A PRECARIEDADE LABORAL NO BRASIL”. Convite aceito, o leitor não se decepcionará, seja pela amplitude de conhecimento dos autores, seja pela especial interligação dos temas centrais nele contida.


Com rigor e a competência de sempre, a cada página do livro, os autores demonstram a contínua dedicação, bem como conhecimento profundo sobre os temas abordados, em especial a precariedade laboral, tema central do livro. A linguagem foi lapidada com esmero, as referências utilizadas pelos autores foram escolhidas a dedo, adequadas aos conteúdos abordados nos capítulos, cujos temas nos levam a questões imprescindíveis na cena contemporânea atual.


Após a Introdução, já temos a certeza de que os autores farão a ligação de temas que, muitas vezes, são lidos e/ou percebidos de formas distintas, como no primeiro capítulo, quando abordam o Direito do Trabalho e o neoliberalismo. Como expressam os autores: o Direito do Trabalho é direito de justiça social, de cidadania e de democracia, sendo que o neoliberalismo impõe a flexibilização e esta, por sua vez, resulta na precariedade laboral.


No segundo capítulo, os autores enfrentam a árdua conceituação da precariedade laboral. Com sólida leitura sobre a temática, autores da Sociologia e do Direito, quase como uma dança, revezam-se magistralmente para compor a apresentação de qualidade ímpar. 


O terceiro capítulo traz à tona a precariedade como um fenômeno multidimensional, apresentando, os autores, quais são as suas múltiplas dimensões e suas formas de externalização, inclusive aquelas que envolvem os por ele denominados “agentes de precariedade”. 


Como a obra é um diálogo permanente entre a Sociologia e o Direito não poderiam, nem faltaram, as dimensões e indicadores da precariedade laboral. Estamos no quarto capítulo, em que os autores nos apresentam a precariedade econômica (talvez a mais conhecida), a existencial, a política, a jurídica, a cultural, a ecológica e a subjetiva, interligando-as como sói acontecer na vida cotidiana do trabalhador.


O quinto e o sexto capítulos examinam a precariedade enquanto fenômeno relacional, sendo que o primeiro deles adota como parâmetro comparativo os direitos humanos e fundamentais do trabalho, sem olvidar os instrumentos internacionais de Direitos Humanos, e o segundo, a perspectiva do desenvolvimento do Direito do Trabalho no Brasil, campo que os autores trabalham há anos e sempre brilharam. Destaco que, no capítulo 5, ao interligarem a Constituição da República do Brasil com trecho Thomas Piketty, os autores produzem trecho magistral, a saber:



	Ao impor ao Estado a obrigação de combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização e exclusão social, a Constituição tem em vista os princípios fundamentais da República (art. 1º) e realização dos seus objetivos fundamentais, entre os quais a justiça social (arts. 3º e 193, por exemplo), assim como reconhece que a pobreza, a marginalização e a exclusão não são naturais, mas produto de opções ideológicas e políticas, isto é, possuem dimensão intencional, como é realçado, por exemplo, por Thomas Piketty, segundo o qual “a desigualdade não é econômica ou tecnológica: é ideológica e política”.[1]




Como disse ao iniciar esta Apresentação, os autores nos convidam a uma leitura e reflexão comprometida com a Justiça e com a mudança. Assim, no sétimo capítulo abordam possíveis políticas e práticas que podem contribuir para a superação da precariedade laboral.


Portanto, esta obra tem o mérito de nos brindar com uma abordagem séria, profunda e multifacetária da precariedade, em especial a laboral, mas não somente sob este ângulo. O diálogo entre o Direito do Trabalho e a Sociologia é feito de forma impecável e nos leva a um livro único no repertório nacional.


Os autores trabalham com autores nacionais e estrangeiros, com densidade e maestria, aumentando o nosso interesse pela temática e os problemas que nela gravitam e precisam, urgentemente, serem enfrentados e resolvidos. Afinal, o neoliberalismo não é o fim da história, e o novo precisa nascer, parafraseando Nancy Fraser.


É uma obra de destaque, própria daqueles que bem escrevem e se conectam com o tempo e os problemas que dele emergem e querem contribuir ao debate público de qualidade exemplar.  


Boa leitura!






Adriana Goulart de Sena Orsini


Belo Horizonte, 07 de junho de 2021.




	

	
		[1] PIKETTY, Thomas. Capital e ideologia. Barcelona: Planeta, 2019, p. 18.

	










INTRODUÇÃO


Este livro é fruto das pesquisas desenvolvidas pelos autores na condição de professores do Programa de Pós-Graduação em Direito da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (coautor) e da Faculdade de Direito Milton Campos (coautora) e membros do Grupo de Pesquisa e Extensão Capitalismo e Proteção Social na Perspectiva dos Direitos Humanos e Fundamentais do Trabalho e da Seguridade Social.


As questões suscitadas no livro se inserem no campo de pesquisa da sociologia do trabalho, vez que tem como objeto a análise dos avanços da política neoliberal no Brasil e os seus reflexos no mundo do trabalho.[1]


O livro combina a reflexão teórica, por meio da qual procura contribuir para a definição do conceito de precariedade laboral, das suas dimensões e dos seus indicadores, para, a partir do conhecimento construído, propor caminhos para a melhoria da condição social dos(as) trabalhadores(as).[2]


A precariedade vai além do emprego precário, vez que também atinge trabalhadores(as) autônomos(as), falsos(as) autônomos(as), desempregados(as), pessoas em situação de rua e, de modo ainda mais grave, as pessoas submetidas à condição análoga à de escravo, mas foi feita opção, neste livro, pela análise da precariedade laboral no sentido de precariedade relativa ao contexto da relação de emprego.


Na construção dos argumentos desenvolvidos no livro, foi explorada uma direção apontada por Ulrich Beck, quando afirmou, em 19990, que o mundo estava “assistindo à erupção do precário”,[3] para demonstrar que, no Brasil, já se instalou, em razão da reforma trabalhista, uma verdadeira “era do precário”, observando-se que a precariedade laboral tem graus de realização e atinge os trabalhadores em profundidades distintas, dela não escapando, inclusive, os(as) trabalhadores(as) com maior qualificação e remuneração, como se dá, por exemplo, em relação à precariedade subjetiva.


O livro é dividido em sete capítulos, aos quais se seguem anotações conclusivas. 


O primeiro capítulo procura definir premissas para o desenvolvimento dos argumentos do livro, o que leva à definição do conceito, da finalidade e da função fundamentais do Direito do Trabalho, assim como o que se entende por neoliberalismo.


O segundo capítulo define o conceito de precariedade laboral e é construído a partir de uma amostra da literatura que a tem por objeto, que é analisada visando dar a conhecer as ideias e teses centrais sobre as questões levantadas no livro.


O terceiro capítulo examina a precariedade como fenômeno multidimensional.


O quarto capítulo define as dimensões e os indicadores da precariedade laboral.


O quinto capítulo examina a precariedade enquanto fenômeno relacional, adotando como parâmetro comparativo os direitos humanos e fundamentais do trabalho.


O sexto capítulo versa sobre a precariedade enquanto fenômeno relacional, agora na perspectiva do desenvolvimento do Direito do Trabalho no Brasil.


O sétimo capítulo aponta possíveis políticas e práticas que podem contribuir para a superação da precariedade laboral.




	

	
		[1] A sociologia tem por objeto o estudo das sociedades humanas, o que abrange as relações sociais que têm o trabalho como elo central, as quais constituem o objeto da sociologia do trabalho.

	


	
		[2] Tem-se em vista, no particular, a advertência de que, “para atuar sobre o mundo, é preciso conhecê-lo”. (OROZCO, Amaia Pérez. Subversión feminista de la economia. Madri: Traficantes de Sueños, 2014, p. 29). 

	


	
		[3] BECK, Ulrich. Un nuevo mundo feliz: la precariedad del trabajo em la era de la globalización. Barcelona: Paidós, 2000, p. 10-11.

	










1


DIREITO DO TRABALHO E NEOLIBERALISMO


O Direito do Trabalho vem sendo seriamente afetado pela política neoliberal, observando-se que nele se apresenta de forma ainda mais destacada a tensão entre Direito e poder: o Direito do Trabalho procura limitar os poderes do capital, mas vem sendo conformado pelo e em favor do capital, em razão de o poder econômico ter-se apoderado do poder político, como se deu no Brasil, em especial a partir de 2016, como se verá mais adiante.


A política neoliberal alcança os trabalhadores e trabalhadoras e a própria sociedade, razão pela qual, visando definir estes efeitos, fez-se opção por definir previamente o conceito e a finalidade e função fundamentais do Direito do Trabalho, assim como o que se entende por neoliberalismo.


O Direito do Trabalho disciplina a relação jurídica que envolve o trabalho humano prestado em favor de outrem de forma pessoal, não eventual, onerosa e subordinada, no seu aspecto individual e coletivo, tendo como finalidade fundamental o respeito, a proteção e a promoção da dignidade humana daqueles que dependem da alienação da sua força de trabalho para atender às suas necessidades básicas e, como função fundamental, contribuir para a realização da justiça social, da cidadania, da democracia e da paz.


A definição da finalidade e da função fundamentais do Direito do Trabalho não é arbitrária.


A Constituição da Organização Internacional do Trabalho (OIT) reconhece, em seu Preâmbulo, a existência de “condições de trabalho que implicam, para grande parte das pessoas, a injustiça, a miséria e as privações” e considerou urgente melhorar essas condições, visando o estabelecimento de um “regime de trabalho realmente humano”, isto é, um regime de trabalho no qual fosse respeitada a dignidade humana dos(as) trabalhadores(as), valendo o registro de que, na Declaração do Centenário da OIT para o Futuro do Trabalho, foi reconhecido que as ações concertadas de governos, empregadores e trabalhadores, realizadas sob seus auspícios, resultaram em condições de trabalho mais humanas do que aquelas presentes em 1919, quando da sua criação.[4]


A Declaração Universal dos Direitos Humanos reconhece, no seu Preâmbulo, a necessidade de respeito, proteção e promoção da dignidade humana por meio do reconhecimento normativo e gozo de direitos. 


Portanto, sob o prisma da Constituição da OIT e da Declaração Universal dos Direitos Humanos, a vida, conforme a dignidade humana, no contexto da relação entre capital e trabalho, é alcançada quando são reconhecidos normativamente e gozados concretamente determinados direitos.


No Brasil, a Constituição da República de 1988 reconhece aos trabalhadores uma série de direitos e lhes atribui o status de direitos fundamentais, isto é, direitos cujo gozo constitui uma exigência da dignidade humana.


Também na Constituição é estabelecido que a atividade econômica tem por fim garantir a todos uma existência digna e que a função social da propriedade é respeitada na medida em que são observadas as normas que compõem o Direito do Trabalho.


Resta clara, portanto, a existência de um estreito vínculo entre Direito do Trabalho e dignidade humana. Direito do Trabalho é direito de dignidade humana.


De outro lado, a Declaração Universal dos Direitos Humanos registra, no seu Preâmbulo, que o reconhecimento normativo e o gozo de direitos constituem fundamento da justiça, ao passo que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos também assinala, no seu Preâmbulo, que o regime de justiça social tem como fundamento o respeito aos direitos humanos. Acrescente-se que a Declaração do Centenário da OIT para o Futuro do Trabalho reconhece que a sua criação foi movida pelo imperativo da justiça social, ou seja, que a proteção social dos(as) trabalhadores(as) por ela perseguida constitui uma exigência e um caminho para a justiça social.[5]


Já a Constituição da República dispõe que a ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano, tem por fim assegurar a todos uma existência digna, conforme os ditames da justiça social; prevê que a ordem social tem por base o primado do trabalho e, como objetivos, a justiça social; dispõe que cabe ao Estado combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos e inclui o cumprimento das normas que compõem o Direito do Trabalho entre as condições para que a propriedade cumpra a sua função social, o que permite afirmar que ela também relaciona o Direito do Trabalho à realização da justiça social.


Em suma, o Direito do Trabalho, reconhecendo direitos aos(às) trabalhadores(as), contribui para a realização da justiça social. Direito do Trabalho é direito de justiça social.


A cidadania, que a Constituição da República inclui entre os princípios fundamentais da República, significa participação na tomada de decisões coletivas e, para tanto, é indispensável o gozo dos direitos civis, políticos, econômicos, culturais e sociais, estando entre estes os direitos inerentes ao trabalho humano. 


Na medida em que cria condições para a participação dos(as) trabalhadores(as) na tomada de decisões coletivas, por meio, por exemplo, do reconhecimento do direito à sindicalização, à negociação coletiva e à greve, o Direito do Trabalho atua em favor da cidadania. Direito do Trabalho é direito de cidadania.


Como direito de cidadania, o Direito do Trabalho constitui, por mera consequência, um direito de democracia. Neste sentido, a Carta Democrática Interamericana dispõe, no art. 10, que a promoção e o fortalecimento da democracia requerem o exercício pleno e eficaz dos direitos trabalhistas e a aplicação das normas trabalhistas básicas, tal como consagradas na Declaração da Organização Internacional do Trabalho relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e nas convenções afins da OIT. 


Apresenta-se, destarte, a vinculação entre Direito do Trabalho e democracia, entendida esta como “contínua multiplicação das possibilidades decisórias, com base no pressuposto da diferenciação que caracteriza a sociedade moderna”,[6] ou seja, como ambiente que possibilita a plena participação de todos os atores sociais na construção das decisões políticas.


Por fim, a Constituição da OIT chama a atenção para o fato de que a miséria e as privações dos(as) trabalhadores(as) colocam em perigo a paz mundial e, com isto, para a necessidade de proteger os(as) trabalhadores, visando assegurar a paz, o que vincula o Direito do Trabalho à paz, sendo esta vinculação reconhecida também na Declaração do Centenário da OIT para o Futuro do Trabalho.[7]-[8]


Portanto, o Direito do Trabalho não legitima a si mesmo. Ele é legitimado pela sua construção democrática e em razão dos valores que consagra e da sua finalidade e função fundamentais, observando-se que a finalidade e a função fundamentais do Direito do Trabalho são interdependentes e complementares, posto que “a luta pela dignidade humana é a razão e a consequência da luta pela democracia e pela justiça”.[9]


Definido o conceito e a finalidade e função fundamentais do Direito do Trabalho, passa-se à caracterização do neoliberalismo, na perspectiva de que ele impõe a flexibilização e esta, por sua vez, resulta na precariedade laboral.[10]


O neoliberalismo constitui uma racionalidade:


a) econômica, que ordena a relações sociais segundo o modelo de mercado, transformando os seres humanos em empresários de si mesmos e em únicos responsáveis pelo seu eventual fracasso, que passa a ser medido em termos de capacidade de consumo;


b) política,[11] que impõe novas funções ao Estado, o que resulta na criação de um verdadeiro “Estado de mercado”, que é aquele que transfere a organização da sociedade para o mercado, situação na qual o Direito é criado pelo e para o mercado, e promove uma ofensiva contra aqueles que considera inimigos da liberdade econômica, entre os quais o Estado social, a democracia, os sindicatos e o Direito do Trabalho;[12]


c) ideológica, na medida em que, por detrás de toda opção econômica e política, encontra-se uma certa visão do mundo e o seu sistema de crenças, ideias, valores e códigos, lembrando que “as ideologias dominantes estruturam completamente o sentido da realidade do sujeito, fazendo com que o sujeito viva na fantasia do fim das ideologias”;[13]


d) cultural, visto que produz e impõe uma cultura (a cultura capitalista), ou, como assevera Nora Merlin, produz uma cultura, uma subjetividade colonizada, que é “organizada por um ideal de consumo transformado em imperativo e pelo domínio do que chamaremos mercadocracia”;[14]-[15]


e) normativa, que impõe determinado modo de ser à sociedade (sociedade neoliberal), ao Estado (Estado neoliberal), à humanidade (humanidade neoliberal), ao Direito (direito neoliberal do trabalho)[16] e ao ser humano (ser humano neoliberal, que é fruto de uma verdadeira mutação antropológica).[17]


Neste sentido, é afirmado que o neoliberalismo é “uma ordem normativa da razão que, ao longo de três décadas, se converteu em uma racionalidade orientadora ampla e profundamente disseminada”, que “transforma cada domínio humano e cada empresa – junto com os seres humanos mesmos – de acordo com uma imagem específica do econômico. Toda conduta é uma conduta econômica, todas as esferas da existência se marcam e medem a partir de termos e medidas econômicas”.[18]


A natureza normativa do neoliberalismo é também ressaltada por Pierre Dardot e Christian Laval, para os quais ele “não destrói apenas regras, instituições, direitos. Ele também produz certos tipos de relações sociais, certas maneiras de viver, certas subjetividades […]. O neoliberalismo define certa norma de vida […]. Esta norma […] ordena as relações sociais segundo o modelo de mercado […]. Esta norma de vida rege as políticas públicas, comanda as relações econômicas mundiais, transforma a sociedade, remodela a subjetividade”.[19]


O neoliberalismo constitui uma metanarrativa, que “procura responder às principais perguntas sobre o homem, a liberdade, o sentido da vida humana, e que são a sociedade e suas instituições”,[20] estando entre essas instituições o Direito, que, para os neoliberais, deve estar subordinado à lógica do mercado.


O neoliberalismo é uma utopia – a utopia do mercado puro e perfeito,[21]-[22] que inverte a relação entre causa e efeito, na medida em que, embora a pobreza da classe trabalhadora seja um dos efeitos da ausência de sua proteção adequada e efetiva, o neoliberalismo sustenta e propaga que a proteção da classe trabalhadora por meio do Direito do Trabalho é que constitui a causa da sua pobreza.[23]


Por fim, o neoliberalismo, na medida em que abandona os seres humanos à própria sorte e, portanto, à morte, constitui uma espécie de “necropoder”, entendendo-se como tal o poder de decidir sobre o ponto em que a vida passa a ser indigna de ser vivida[24] ou “poder de matar, deixar viver ou expor à morte”.[25]


Vale anotar que Achiles Mbembe recorre a Foucault, para quem o “biopoder”, como poder sobre a vida, e os seus mecanismos estão inscritos na forma como funciona todos os Estados modernos, para concluir que o “necropoder” e os seus mecanismos “podem ser vistos como elementos constitutivos do poder do Estado na modernidade”.[26] 


Este ponto de vista decorre do sentido que Achiles Mbembe atribui ao “biopoder”, visto que, para ele, poder de deixar viver implica poder de matar e expor à morte. Portanto, este doutrinador se afasta da ideia de “biopolítica” como gestão sobre a vida, conferindo-lhe um sentido mais amplo, o que conduz à conclusão de que a “biopolítica” constitui uma manifestação da “necropolítica”, ponto de vista que é também adotado por Santiago López Petit, para quem “a intervenção sobre a vida pressupõe e requer poder de matar. Com o que, finalmente, se desvenda a verdade da biopolítica. A biopolítica é, ela mesma, necropolítica, isto é, uma política de e com a morte”.[27]-[28]


O “necropoder” pode levar à morte física ou social, apresentando-se esta quando a pessoa é tratada “como se não existisse, exceto como mera ferramenta e instrumento de produção”.[29]-[30]


O neoliberalismo, neste sentido, é uma forma de “necropoder”. Daí, inclusive, Milton Friedman ter afirmado que os seres humanos fracos não têm o direito de viver.[31]-[32]


A implementação do neoliberalismo decorre de uma transformação estrutural, que envolve uma série de fatores, entre os quais a crise do Estado social, o abandono do modelo fordista de produção, com o recurso ao trabalho temporário, à terceirização e à deslocalização da produção,[33] e o surgimento de novas pautas de acumulação e concorrência, e uma das suas políticas consiste na flexibilização, a qual deságua na precariedade laboral.
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PRECARIEDADE LABORAL: CONCEITO


Este capítulo define o conceito de precariedade laboral, o que é realizado a partir de uma amostra da literatura, inclusive estrangeira, a ela relacionada. Esta literatura será analisada de forma sucinta e visando dar a conhecer as ideias e teses centrais sobre as questões levantadas no livro.


Na análise da literatura estrangeira foi levada em conta a necessidade de escapar da “síndrome eurocêntrica na avaliação dos fenômenos sociais globais”,[34] isto é, do eurocentrismo ou americacentrismo,[35] o que conduziu à exploração da doutrina de outros quadrantes do globo terrestre, assim como é considerado que, apesar de cada país possuir as suas particularidades históricas, políticas, sociais, culturais e jurídicas, as quais repercutem na condição social dos(as) trabalhadores(as), as situações de precarização noticiadas pelos doutrinadores estrangeiros Elísio Estanque e Fernanda Frizzo Bragato não se restringem aos seus países de origem, mas retratam um quadro idêntico ou muito semelhante ao brasileiro.[36]


Antes de analisar a doutrina que versa sobre a precariedade laboral, cumpre observar que ela vem se aprofundando continuamente no Brasil, em especial a partir de 2017, quando foi adotada a política de flexibilização como verdadeira política de Estado, da qual constitui fruto a reforma trabalhista, a qual atua sobre os elementos centrais da relação entre capital e trabalho, isto é, as formas de contratação, a remuneração, o tempo de trabalho, a segurança no trabalho, a rescisão contratual e o sistema sindical, assim como sobre o acesso à justiça enquanto garantia de acesso aos direitos, com sérios reflexos na condição social dos(as) trabalhadores(as).[37]


Anote-se, ainda, que a precariedade laboral é geralmente examinada tendo como ponto de partida os anos de 1970, quando entra em cena a política neoliberal, mas ela é inerente ao modo de produção e acumulação capitalista, vez que decorre da vulnerabilidade estrutural do trabalhador perante o empregador.[38]


Portanto, a precariedade é “um novo e um velho fenômeno, que é presente e passado”,[39] acrescentando-se que a precariedade sempre esteve presente na periferia do sistema.[40]


A precariedade pode ser analisada a partir do enfoque institucionalista, que é “centrado na proteção social e na definição da precariedade como produto de um processo de decomposição do Estado, erosão das condições de emprego e retrocesso das políticas de segurança social”, do enfoque neomarxista, que “problematiza a relação e reprodução da precariedade com os processos e transformações globais nos padrões de acumulação de capital, especialmente por meio da financeirização, desapropriação e superexploração do trabalho”, e do enfoque pós-estruturalista, que “concebe a precariedade como parte de uma estratégia e um regime de governo que redefine as formas de controle, dominação e subordinação de populações específicas”.[41]


Contudo, esses enfoques não se excluem, mas se complementam. 


Em razão da globalização neoliberal, os Estados são despidos da capacidade de definir de maneira autônoma a sua política econômica, que passa a ser ditada pelas empresas transnacionais e por instâncias internacionais (Fundo Monetário Internacional, Banco Mundial, Organização Mundial do Comércio,[42] entre outras). Em suma, em razão da globalização neoliberal, o Estado é despido da sua soberania econômica, o que torna certo, inclusive, que a globalização não pode ser concebida apenas em termos de interdependência.[43]


As políticas impostas aos Estados têm como parâmetros centrais a flexibilização do mercado de trabalho, fragilização da proteção social, a destruição de coletivos, a privatização do espaço público e a publicização do espaço privado, com a consequente fragilização da democracia.[44]


Neste contexto, os Estados são submetidos a uma verdadeira “ditadura do mercado”, na qual as políticas econômicas são estabelecidas pelo e em favor do mercado, e têm reduzido o seu papel na proteção social da classe que vive do trabalho. Apresentam-se, assim, o “Direito para além do Estado” e o “Estado sem Direito protetivo dos(as) trabalhadores(as)”.


Ressalte-se, porém, que a função do Estado não passa, por força da globalização neoliberal, a ser apenas passiva, isto é, de simples acomodação aos poderes globais, vez que ele assume a defesa dos interesses do capital global e estabelece as condições que lhes sejam mais favoráveis, passando, com isto, a atuar como “fiador final dos ‘direitos’ do capital global”, ou seja, protetor dos “contratos e direitos de propriedade e, de um modo geral, o principal agente legitimador de reivindicações” do capital global, o que os leva a estabelecer novas legalidades.[45]


A análise das condições sociais dos(as) trabalhadores(as) com enfoque nos direitos, em especial nos direitos humanos e fundamentais, autoriza afirmar que a pobreza, as desigualdades sociais e a exclusão social podem ser evitadas ou minoradas de forma relevante, o que implica que a sua manutenção e aprofundamento constitui uma opção política, econômica e ideológica.


Realizados estes registros, passa-se ao exame da caracterização da precariedade laboral consoante a doutrina.


Para Arne L. Kalleberg, precário é o trabalho incerto, imprevisível, no qual “os riscos empregatícios são assumidos principalmente pelo trabalhador, e não pelos seus empregadores ou pelo governo”, o que cria insegurança para muitos e “afeta de modo difuso e amplo não só a natureza do trabalho, os locais de trabalho e a experiência dos trabalhadores, mas também muitos aspectos individuais (estresse, educação) e sociais (família, comunidade) não relacionados ao trabalho, bem como a estabilidade política”.[46]


Portanto, Arne L. Kalleberg relaciona a precariedade laboral com a transferência de riscos para os(as) trabalhadores(as), a insegurança e a instabilidade, sendo por ela realçados os seus efeitos para o(a) trabalhador(a) e sua família e a sociedade.


Boaventura de Sousa Santos alude ao “fascismo contratual”, que se apresenta quando a diferença de poder entre as partes “é de tal ordem que a parte mais fraca, vulnerabilizada por não ter alternativa no contrato, aceita as condições que lhe são impostas pela mais poderosa, por mais onerosas e despóticas que sejam”, e, ao “fascismo da insegurança”, que corresponde à manipulação discricionária da insegurança das pessoas e dos grupos sociais vulnerabilizados pela precariedade do trabalho, produzindo altos níveis de ansiedade e de insegurança quanto ao presente e ao futuro, de modo a fazer baixar o horizonte das expectativas e a criar a disponibilidade para suportar grandes encargos para obter reduções mínimas dos riscos e da insegurança.[47]-[48]


Sob este prisma, a precariedade laboral constitui uma consequência do “fascismo contratual” e do “fascismo da insegurança”, que resultam da vulnerabilidade do(a) trabalhador(a) e, com isto, na sua exploração econômica.


Eduardo Crespo e Amparo Serrano afirmam que “frente a uma trajetória biográfica do trabalho articulada de modo linear, segura e estável, as carreiras profissionais e familiares modificam a sua linearidade e estabilidade e se tornaram cada vez mais descontínuas; os ciclos biográficos têm que ser organizados individualmente, de modo que se adaptem a um modelo de gestão do trabalho e dos tempos sociais mais pessoal e imprevisível”, o que implica vulnerabilidade política, no sentido de que as pessoas não dispõem de controle sobre as condições de desenvolvimento do seu trabalho.[49]


A precariedade laboral, sob esta perspectiva, corresponde à descontinuidade da trajetória biográfica do trabalho, à necessidade de contínua adaptação aos modelos de gestão do trabalho, a tempos sociais mais pessoal e imprevisível e à vulnerabilidade política dos(as) trabalhadores(as).


Erik Longo alude à precariedade das normas jurídicas, resultante das suas alterações rápidas e contínuas, que afetam a racionalidade normativa e a certeza do Direito.[50]


Sob este enfoque, a precarização atinge o próprio Direito do Tra­balho, que perde a sua racionalidade e certeza.


Ernesto Cano afirma que existe precariedade “quando a trajetória trabalhista do trabalhador não lhe permite consolidar um nível de ganhos, uma profissionalidade, uma estabilidade no emprego que possibilite planejar o futuro e integrar-se na vida social de maneira adequada” e que a precariedade corresponde a situações de vulnerabilidade, incerteza e dependência dos trabalhadores diante da conjuntura do mercado de trabalho e à política trabalhista das empresas e resulta em “perda do bem-estar dos trabalhadores como indivíduos” e possui um “sentido coletivo – em termos de classe – de vulnerabilidade do trabalho frente ao capital”.[51]


Para o doutrinador citado, portanto, a precariedade envolve a instabilidade salarial, profissional e, no emprego, impossibilidade de planejamento do futuro, dependência da conjuntura do mercado e da política de pessoal das empresas e prejuízo ao bem-estar dos(as) trabalhadores(as), sendo por ele ressaltado o seu sentido coletivo, na medida em que implica vulnerabilidade política do trabalho perante o capital.


Ernesto Cano ressalta que a precariedade se opõe à segurança: 


a) no mercado de trabalho, que “é limitada pelo desemprego recorrente e massivo, pelo desemprego de longa duração e pelos problemas de inserção dos jovens no mercado de trabalho, junto ao abandono do objetivo do pleno emprego pela política econômica e sua subordinação à estabilidade macroeconômica”;[52]


b) no emprego, vez que o emprego assalariado de duração indefinida a tempo completo é substituído pela crescente contratação temporária e uma menor proteção diante da dispensa;[53]
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